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Les enjeux 
des cantonales 
L e s c a n t o n a l e s 1 9 8 2 m o n t r e n t u n v isage var ié 

e t c o n t r a d i c t o i r e : ba ta i l l e f é r o c e e n t r e d r o i t e 
e t g a u c h e d a n s t e l o u t e l c a n t o n ; « p r i m a i r e » 

e n t r e P S et P C F o u U D F e t R P R p o u r l e s m u n i c i 
p a l e s d e 8 3 d a n s t e l o u t e l a u t r e , d i s c r é t i o n o u re la 
t ive pass iv i té i c i o u l à . L ' a c c e n t est m i s p a r t o u s les 
c a n d i d a t s s u r la ba ta i l l e « s u r le t e r r a i n » , su r la ré
p o n s e a u x p r o b l è m e s l o c a u x d ' e m p l o i , d ' é q u i p e 
m e n t e t d ' a m é n a g e m e n t ; m a i s t o u s , à d r o i t e c o m 
m e à g a u c h e , s ' i n t e r r o g e n t et t r e m b l e n t q u e l q u e 
p e u q u a n t à l ' i m p a c t n a t i o n a l des résu l ta t s . 

N o t r e a c t i o n e t n o t r e cons igne d e vo te s o n t d e 
B A T T R E L A D R O I T E , d o n t les p o s i t i o n s s o n t fo r 
t es d a n s les C o n s e i l s g é n é r a u x e t a u S é n a t . D e n o m 
b r e u x f a i t s r écen ts m a n i f e s t e n t u n e m o b i l i s a t i o n 
h a r g n e u s e , p a r f o i s h a i n e u s e e t t o u j o u r s dangereuse 
des f o r c e s p o l i t i q u e s d e d r o i t e e t d ' e x t r ê m e - d r o i t e : 
s o u t i e n e t p a r t i c i p a t i o n a u x m i l i c e s p a t r o n a l e s a n t i 
g rève , e x p l o i t a t i o n d ' a f f a i r e s c o m m e c e l l e de L u c e t 
à Ma rse i l l e , v i o l e n c e ag i ta to i re d a n s l a presse n a t i o 
na le . e t l o c a l e . 

Ma is l ' en j eu d e s c a n t o n a l e s v a a u - d e l à . C e r t e s 
l e r ô l e d e s C o n s e i l s g é n é r a u x est p e u c o n n u 
d a n s la v i e n a t i o n a l e a u j o u r d ' h u i : p a s d e 

C o n s e i l géné ra l à P a r i s , u n e a c t i v i t é p l u s m u n i c i p a 
le q u e c a n t o n a l e e n b a n l i e u e e t d a n s l e s g randes v i l 
l e s , u n r ô l e p l u s s p é c i f i q u e en c a n t o n r u r a l . S u r t o u t , 
le pe rsonnage-c lé a u p l a n d é p a r t e m e n t a l es t l e 
p r é f e t , q u i déc ide d e t o u t a u n o m d u g o u v e r n e 
m e n t . C e l a v a c h a n g e r a v e c les l o i s d e décen t ra l i sa 
t i o n : l e p o u v o i r de d é c i s i o n d u C o n s e i l géné ra l 
v a ê t r e s e n s i b l e m e n t a c c r u , s o n p r é s i d e n t d e v i e n 
d r a l e c h e f d e l ' e x é c u t i f d é p a r t e m e n t a l à l a p l a c e 
d u p r é f e t . Q u e l l e s p o l i t i q u e s conc rè tes l e s C o n s e i l s 
g é n é r a u x , i ssus d e s é l e c t i o n s d e m a r s 8 2 , von t - i l s 
m e t t r e e n œ u v r e d a n s l e c a d r e d e l eu r s n o u v e a u x 
p o u v o i r s ? T e l l e est l ' u n d e s e n j e u x d e s é l e c t i o n s 
d u 14 e t 2 1 . D e u x o u t r o i s p o i n t s n o u s s e m b l e n t 
déc is i f s . 

C e l u i d e l ' e m p l o i . L e s c o n s e i l s g é n é r a u x s ' en 
p r é o c c u p e r o n t - i l s ? V o n t - i l s v o t e r d e s s u b v e n t i o n s 
q u i se r e t r o u v e n t a u c o m p t e en b a n q u e des p a 
t r o n s o u d e s t rus ts a l o r s q u e les e n t r e p r i s e s « s a u 
vées» pa r e l l es . . . d é m é n a g e r o n t d e u x o u t r o i s a n s 
p l u s t a r d ? C o n t r e c e s p r a t i q u e s , n o u s e x i g e o n s 
q u e t o u t e e n t r e p r i s e b é n é f i c i a n t d ' u n e a i de d e s 
c o l l e c t i v i t é s l o c a l e s égale o u s u p é r i e u r e à 1 0 % d e 
son c a p i t a l s 'engage à m a i n t e n i r l ' e m p l o i d u r a n t 
1 0 a n s a u m o i n s . S i e l l e f e r m e , e l le d o i t r e m b o u r 
ser l ' a ide p e r ç u e . 

C e l u i des s t a t u t s des p e r s o n n e l s . I l s s o n t d é j à 
m u l t i p l e s e t i n j u s t e m e n t i n é g a u x . N o t r e pa r t i s e 
b a t , s u r la base d e s a c q u i s d u s t a t u t e x i s t a n t , p o u r 
u n s t a t u t généra l d e la F o n c t i o n p u b l i q u e conce r 
n a n t l ' e n s e m b l e d e s p e r s o n n e l s e t p o u r l a t i t u la r i 
s a t i o n d e s a u x i l i a i r e s e m p l o y é s , à t o u s les n i v e a u x . 

C e l u i d e l ' e x e r c i c e de la d é m o c r a t i e . V a - t - o n 
c o n t i n u e r p a r le s c r u t i n m a j o r i t a i r e e t l e « b a r r a g e » 
d e l ' a rgen t à l a m i n e r l ' e x p r e s s i o n d e n o m b r e u x 
c o u r a n t s p o p u l a i r e s d a n s le p a y s ? 11 f a u t d e s élec
t i o n s à la p r o p o r t i o n n e l l e i n t é g r a l e e t l e r e m b o u r 
s e m e n t d u m a t é r i e l é l e c t o r a l l éga l . 

D i m a n c h e , n o u s v o t e r o n s c o n t r e l e d r o i t e , e t a u -
d e l à , pa r n o t r e m o b i l i s a t i o n e t n o t r e a c t i o n , n o u s 
n o u s b a t t r o n s p o u r c e s r e v e n d i c a t i o n s u r g e n t e s et 
m i n i m a l e s . 

C a m i l l e G R A N O T 

ME WUKE 
ÇA A MOI 
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LECLERC, LE SUPER FLIC 

QUI ENTERRAIT LES AFFAIRES 
Un superfl ic, le commissaire 

Leclerc, chef de la Brigade 
criminelle, refuse une mu

tation, son supérieur hiérarchi
que démissionne. Du jamais vu 
dans la police. On parle de fron
de, de rébellion et toujours de 
chasse aux sorcières. On passe 
sous silence la crise qui secoue, 
depuis le 10 mai, certains secteurs 
d'une police formée à l'école de 
F rey , Marcellin, Poniatowski et 
Bonnet. 

Le commissaire Leclerc, com
me son statut l'y autorise, refuse 
d'être nommé à Marseille pour y 
diriger le Service régional de la 
Police judiciaire. Son chef direct, 
Le Mouel a annoncé, de son côté, 
qu' i l démissionnait de ses fonc
tions de directeur de la Police 
judiciaire. 

Recruté avant l ' intégration de 
la Préfecture de police parisienne 
dans la Police nationale, Leclerc 
a invoqué l'ancien statut pour 
cette mutation. S ' i l persiste, U 
restera du ressort de son corps 
d'origine dans un département 
de la petite couronne. On invo
que un peu trop facilement l'es
prit de corps des superflics, no
tamment à lu Préfecture de poli
ce. Il est vrai que la Préfecture 
de Paris avait jusqu'à ces derniè
res années un statut un peu à 
part et ce n'est qu'à partir de 
1966 qu'elle a été intégrée à la 
Police nationale. Il est non moins 
vrai que les mutations s'effec
tuaient beaucoup par cooptation 
interne. C'est ainsi que Leclerc 
était promis par Le Moue] à la 
sous-direction des Affaires cr i 
minelles à la Police judiciaire... 
L a mutation de Leclerc même à 
la tête du S R P J de Marseille avec 

l'avancement au grade de contrô
leur général apparaît de toute fa
çon comme une mise en voie de 
garage... 

Simple question de préséance 
entre le ministère et la hiérarchie ? 
Comment expliquer alors la par
tie de bras de fer engagée entre 
la hiérarchie et le ministère? Le 
Syndicat des commissaires de 
police a décidé de tenir un véri
table conseil de guerre en réunis
sant, le 9 mars, tous les commis
saires parisiens et de la périphérie 
au Quai des Orfèvres, t n fait, la 
hiérarchie policière, très dévouée 
et obéissante aux maîtres qu'elle 
a servis un quart de siècle durant, 
rechigne à obéir dès lors qu'on 
lui fixe de nouveaux objectifs. 

Première remise en ordre. 
Chasse aux sorcières? II n'y en a 
pas eu dans la police. 370 com
missaires et hauts fonctionnaires 
de police ont été mutés sans trop 
de vagues. Jusqu'à maintenant 
Deffcrre s'était davantage consa
cré à la décentralisation qu'à la 
remise en ordre d'une police très 
liée à la droite et à l'extrême-
droite. La mutation de Leclerc 
constitue, à la fois, le premier 
test et la première manche pour 
la remise en ordre d'une police 
réputée hostile au nouveau pou
voir. 

L'affaire Leclerc illustre un 
rebondissement de la crise qui 
affecte la hiérarchie policière de
puis le 10 mai. Ainsi les lettres 
adressées par Defferre personnel
lement à chaque policier ne sont 
pas dues à une subite passion 
épistolaire qui aurait frappé le 
ministre. Il s'agissait de donner 
aux flics de base les consignes 
contenues .dans les circulaires 

bloquées par la hiérarchie - n o 
tamment à propos de la chasse 
au faciès. A Marseille, le directeur 
de la Sûreté urbaine. Pierre Châ
telain a été muté sans promotion 
pour avoir couvert une ratonna
de organisée par ses subordon
nés dans un quartier d'immigrés 
après le vol d'un véln. Au minis
tère de l ' Intérieur, où des tonnes 

Suite page 3 

EtuV mws... 

SOLIDARITÉ N A T I O N A L E 

Pour lutter contre la crise et 
le chômage, les syndicats ont 
accepté une diminution de 1 % 
du pouvoir d'achat. Rassurez-
vous, c'est en Allemagne de 
l'Ouest que ça se passe. Les diri
geants syndicaux allemands, qui 
ont une longue pratique de la 
«concertat ion», avaient déjà ac
cepté une diminution de 0,2%, 
sur l'indice I N S E E de là-bas, l'an 
passé. N'empêche qu'ils en sont 
à plus de 2 mill ions de chômeurs 
(comme nous, à un indemnisé 
près). E t les Pantagruel de la plus-
value d'outre-Rhin continuent à 
s'en mettre plein les poches,,. 

Heureusement, chez nous, on 
n'en est pas là... Enf in pas tout à 
fait. On n'a jamais donné que 55 
milliards à nos Gargantua des na-
tionalisables. Et des syndicalistes 
avisés, au nom de la Solidarité 
nationale, voudraient que l'on 
abandonne certains de nos acquis. 
Comme le dit la sentence popu
laire : « A part nos coliques, on 
n'a pas mat au ventre»... 

C l a u d e D H A L L U I N 
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EN A T T E N D A N T FAPON 
M, Papon n'ait pas vtnu s'txpti-

«uar commi l i lui avait proposé 
Antmn* 2 A propos «"an reportage 
riiffusé li 4 mers sur cetta chalut. 
Il a préféré s tn unir au verdict de 
jury «"honneur qu'il tvnl nommé. 
En décembre riernkr, c* jury 
avait n c N M sa quotité de 
feintant, m*n mimé qu'il aurait 
du «émituonn*! d'un pest* trop 
engagé rit» ta collaboration. 1 
était Plan secrétaire général rit la 
préfecture rit Bardeaux. 
L i rifui d* Pipoa qui se retranche, 
gêné, dtrriéri l i vtrdict ria jury 
d'honneur lit éloquent ; m afftt 
It reportage d'Antenne 2 mi t k mé 
ritt dt verser au rituitr rit nouvelles 
pièces «ut li jury d'honneur n'avait 
pis tu à u connaissance. 
C M documents rttrouvéi pat «a 
histerren beraekn, Michel Slitinsky, 
mittint t |oui dis positions ptu 
compatibles *vec II qualité de 
résistant. 
Il s'agit notammint d'uni Itttrt 
de Papon aux autorités allemandes 
demindtnt d'améliorer l'efficacité 
dit convois ferroviaires dl Juifs 
entre Borduux et Drtncy. Un tut» 
documtnt signé Papon tst relatif 
A une demande d'arrestation dt 
4 Juifs, transmise aux services de la 
gtndiimmt. Slitinshy chiffre A MO 
la nombre rit Juifs dont U déportation 
aurait été permise par le ritt dt 
Papon avant janvier 1943. date rit 
son muée dans la résistance, et 
autant après 43... On se souvient 
qu'au printemps dernier It Canard 
Enchaîné tvait publié des fac-similés 
d*ordre rie déportation signes dt II 
main de Papon pendant l'occupation. 
Ce dernier avait renoncé tu dernier 
moment A se présenter aux 

G R E V E A N T I - P R O G R E S 
Les mMecini hospitaliers e* «rte* It 3 mars centra tt suppression 

lia secteur privé dent h» hôpitaux. itmWalent plutôt animes par ta riéfen 
se de leurs prfvilèflK que par celle de « hbr»ch«ix-da-ene|ae1«t. En effet, 
il faut tavwr qu'en IMS. les 1 587 médecin* ««t tfferteeetM plus rie 
8 0 0 actes par an dans le secteur pnvé M partefeeieet 3 3 ealawris rit een 
tune» rite» r année, arrendiiHtt ainsi leurs heaorairas mensuth - eejé 
ronrieeeti- te prés de 2 iW i t i s rie tentée a . K r— effectue m i 
rie* h e e e r m put tué rite In, tea tanUkliiy» eu redioteete vfaea 
evec 3 1 7 O M francs, servis 4m ifàiiémwx ta ureiagw (2*2908 francs), 
MeemrJ^ |2Mmfr»ecs )MOie r^ rM le^B^e«r t<2»1 Ott francs) 
Oéjé, s e u Giscard, an pim 7», rieaawtwn généra** ries affairas secaerea. 
tn juin M, la Ceur des cempt«s puis le Cenveil d'Etal M eertneri 18 
evaient en tiqué tes abua ries petrera privés rites bu hôpitaux. Les enhnt-
teurs de «Solidarité médicale», fer de tance rit ce mouvement n'evaient 
pu cru devoir dénoncer les attaques rie Giscard Barra centre le droit A le 
santé. Il faut dire que le secteur privé riant lus hôpitaux tst un des. «éen 
beaux exemptes rie cette médecine A ri eux vit eues «ut voûtait instaurer 
Gncard. Il M semble pas que It dispariboa progressive rit) secteur privé 
s* accompagna d'une dégradât»** ries soins puisqsK 1 808 postas rit méde
cins seront créés sur f aunét précériteitj. H se mole bien que cas nvasneun 
de Solidarité ajéeeuée aient mal K ces té le verdict du 18 mai. Le coordi
nateur du Mouvement s'eppaéle Bernard Debré, petit-has du pr*f*t>aur 
Robert Debré qui avait institué A • titre transitoire » le secteur privé, et 
fils de Michel Debré. Lit menifestanh qui tnt occupé k bureau du mtnn 
tre de I I Sente (Relit*) éuient par ailleurs secondés de l'UMI, groupuscu 
te d'étudiants f «cotes. 

législatives. 
Depuis l'ex ministre du Budget di 
Giscard, s'est rendu au Chili où 
il t fart l'apologie di II démocratie... 
chilienne! 

36S138 L I C E N C I E M E N T S 
ECONOMIQUES EN 1981 

Soit uni progression de 18% 
par rapport A 1980 (309 557). 
En décembre 81, pour ne prendre que 
ce mois, 29 976 salariés ont reçu 
leur lettre rie licenciement. 
9 754 établissements ont reçu de It 

part des services extérieurs 
du ministère du Travail 
l'autorisation di procéder à ces 
licenciements, ou bien ont 
licencié A k suite d'un règlement 
judiciaire. 208 983 licenciements 
ont été enregistrés de janvier A 
juin, contra 156 1 55 de juillet A 
décembre, donc décélération. 
On note un* forte progression des 
travailleurs âgés dt plus dt 50 ans 
1103184 -plus 30%). 
Les hommes qui représentent 65,8% 
des personnes licenciées pour raison 
économique, accusent une 
progression plus forte {plus 20,7%) 

NATIONALISATIONS : L E G O U V E R N E M E N T 
V E U T R E F U S E R S T A T U T E T G A R A N T I E D ' E M P L O I 

Lors dt sa session de printemps, le gouvernement 
va soumettre au Parlement deux nouveaux projets dt 
loi concernant les nationalisations : l'un sur la base ju 
ridique dt l'évolution du secteur public et I I second 
sur It démocratisation du sac t eut public. 

Le Monde du 5 mars vient de publier uni interview 
de Jean Le Garrac, secrétaire d'Etat chargé dt l'exten
sion du secteur public, qui lève le voile sur certaine! in
timions du gouvernement, en particulier sur le projet 
de démocratisation des entreprises nationalisées. 

EMPLOI ET DEVELOPPEMENT DES ENTREPRISES 

Jean Lt Gerrec «bord* tirai les questions du statut 
des travailleurs «t de la garantie de l'emploi a Je corn 
prends tout i fait la volonté des syndicats d'améliorer 
la protection sociale, d'obtenir des fêtant m sur rem
ploi. Mais il y a deux manières de répondra à fours re
vendications. Soit on accordé des garanties par un sta
tut comme à EOF, soit on lie cette recherche d'une 
meilleure protection è la dynamique de la vie industriel
le en l'intégrant dans un plan d"évolution de la société 
nationalisée (...). L'emploi ne sera pas garanti par un 
statut, mais notre objectif prioritaire et global reste de 
garantir et même de crier des emplois. Mais, là encore, 
cet objectif doit être fié i la dynamique et au dévelop
pement des entreprises. Cela veut dira qu'on peut très 
bien, dans tel groupe industriel, devoir faire face è des 
problèmes d'emploi d'une filiale, a 

Les restructurations qui vont intervenir dans ta plu
part des groupes nouvellement nationalisés, et sur les
quels travaille la ministère de l'Industrie dans l« plus 
grand secret, vont donc s'accompagner de licencie
ments, LaGarrec ne le cache pas. El sa conception du 
développement de l'emploi, passant par la dynamique 
el le développement des entreprises, conduit A renfor
cer l'exploitation capitaliste des travailleurs et impéria
liste Ou Tiers Monde. 

STATUT ET PRIVILEGES 

son isolement d'avec le resta dt l'économie. C'est vou
loir unifier par le bas, alors qu'un statut des nationali
sés peut d'une part permettre d'êtie en meilleure posi
tion pour la lutte anticapitaliste et d'autre part consti
tuer une référence pour les autres travailleurs, une sor
te d'aiguillon, renforcent par là également leur lutta 
anticapitaliste. Les objectifs d« statut uniqu« pour les 
travailleurs des nationelriés el des filiales et de garantie 
de l'emploi sont dei objectifs concrets et actuels de 
mobilisation et d'action A mettre tn oruvr». 

ET LES FILIALES? 

En ce qui concerne les travailleurs des filiales. 
LaGarrec est loin d'être précis » Le premier problème 

pour cette loi sur ls démocratisation du secteur public 
est d'en définir son champ d'application. C'est clair 
lorsque la puissance publique contrôle è 100%. Ça l'est 
encore i 95%. Cela devient plus difficile entra 50% et 
95%. (...) l'idée est d'aller le plus loin possible dans 
l'application de la loi de démocratisation. Mais il ne 
faut pas que la démocratisation interdise l'évolution 
(...). Si la part du public dans une entreprise tombait 
à 45% par exemple, les salariés, s'ils le désiraient, 
pourraient alors rester au Conseil d'administration, 
étant entendu que les représentants des actionnaires 
privés seraient majoritaires dans ce conseil, a Ci qui 
ressort de ces déclamions, c'est l'absence de toute 
garantie pour les travailleurs des filiales. 

Ot l'interview de Jean Le Ganec ressort le fait qui 
k loi sur la démocratisation du secteur public sera 
essentiellement consacrée aux modalités de représen
tation des travailleurs dan* les conseils d'administration. 
Nous aurons l'occasion d'y revenir. 

Le Garrec justifie son refus d'un statut par la volon
té dt ne pes créer un secteur privilégié et le risqua de 

R u b r i q u e réal isée par 
C a t h e r i n e L E M A I R E et P i e r r e B A U B Y 

qu* les f trama; (phrs 13.1%). Lis 
t acteurs les plus durement frappés, 
tant It flêtimtnt Travaux publics. Il 
Comment de détail, ks prestataires 
rie servie* aux *ntr*pristt. I* 
Commerça rie gros, l'habillement 
l is régions In plus touchées sont 
rik-eVFreace, k région Rhône-Alpes 
tt k Norri/Pas «VCalais. 

JANVIER 8 2 : 
270900 DEMANOEURS 
D'EMPLOI SE SONT INSCRITS 
A L'ANPE 

Parmi eux. 163200 avaient perdu 
leur emploi salarié, rient 88 300 
A k suite d'un non renouvellement rie 
contrat A duré* déterminât 22 8*88 
étaient A k recherche d'un premier 
emploi et 80 780 sa sont inscrits peur 
ua autre motif Au total, il y a 
2 034 000 demandeurs d'emplois 
inscrits, soit une hausse d* 1 % pat 
rapport au mois précédent et une 
augmentation de 21 % sur un m. 
Pour la première fois depuis 1975. les 
hommes sont plus nombreux que 
las femmes parmi les demandeurs 
d'emploi 

(1 019 500 contre t 064 600) 

M A R S E I L L E : 
CAMPAGNE DE P R E S S E 
E T POSEURS DE BOMBES 

C'est le vendredi 26 février qu* 
plusieurs individus ont tonte de 
déposer une bombe i la cité Bassins 
de Marseille. ( Cette cité où vivent 
de nombreux travailleurs immigrés 
tvait été l'objet d'attentats tn juin 
dernier}. Tous les habitants ont 
passé la nuit dehors tandis que lot 
policiers du service de déminage 
fouillaient la cité : ils avaient 
été alertés par an coup rit téléphona 
anonymt dt rimminence rit 
r explosion d'âne bombe è Bassens. 
Las jeunes de k cité avaient repéré 
vin 20 heurts plusieurs individus 
étrangers au quartier dans deux 
voitures, l'un d'entre eux s'enfuira 
dent une 504. tandis que deux 
autres briqueront avec un revolver 
les jeunes immigrés qui leur 
posaient des questions. En juin 

dernier, avait tu lieu un* explosion 
au quartier dt k Ctyatll. soufflant 
plusieurs maisons, ainsi qu'une 
tentatrve d'inentat A Bassins. 
En septembre 81. Fmochietli, un 
des membres du commando f Auriol, 
était inculpé dans It cadra rit 
t enquête ouverte après ces deux 
attentats. Les groupuscules fisc a Un 
semblent toujours en activité, leur 
Ktiea semble se conjuguer. I 
Mars**** evec les campagnes racistes 
menées par k quotidien régional 
lt Méridional, qui depuis quelques 
mois a renforcé ses attaques contre 
r immigration arabe, lancent rie 
véritibks appels au meurtre et A 
l'expulsion. 

Le Méridional, un journal qui a été 
racheté par Gaston Oefferre, maue 
socialiste rie Marseille et ministre rie 
r Intérieur. Les pages intérieures 
sont t ouatées avec LeProvençal, autre 
journal de Oefferre. man k 
couvert are et les pages politiques 
restent A la disposition rie l'ancienne 
équipe rédactionnelle pour y déverser 
sa dose quotidienne de haine raciste. 

L Y O N : 
V IS ITE CHEZ UN A V O C A T 

Des «cambrioleurs» se sont 
introduits au domicile de M* Bnmuth, 
avocat lyonnais chargé des intérêts 
d* la partie civile dans l'affaire 
de r assassinat du jugt Rtnaud. Au 
cours d'un* récent! émission 
consacrée A l'assassinat du juge 
Michel, M* Bismuth avait déclaré 
que l'enquête sur k meurtre du juge 
Renaud, ébattu dans II nuit du 
3 au 4 juillet 1975, s* serait enrichie 
depuis cet été de quelques éléments 
nouveaux, a De nouvelles auditions 
ont été demandées depuis 4 i S 
mors... A partir de là, on t espoir 
de progresser dam cette affaira a. 
Comme le juge Michel, k |uge 
Renaud s'attaquait te grand bandi 
trsme. il avait traqué le fameux 
geng des Lyonnais qui semblait hé 
A des personnalités poMitiques de 
droite. 

Pour le moment, les ennemis du 
juge Renaud, s'il ne s'agit de ses 
assassins, semblent bien plus actifs 
qui le Justice. 
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A PROPOS DU SUICIDE DE R. LUCET 

OÙ SONT LES «CHASSEURS 
DE SORCIERES» ? 

L e suicide de l'ex-directeur 
de la C.P.C.A .M des Boû-
chcs-du-Rhône , R . Lucet . 

démis de ses fonctions par le mi
nistre de la Solidarité nationale 
le 23 février 1982. suite à un 
rapport de F I . G . A . S ( Inspection 
générale des Affaires sociales) 
sur la gestion de la C.P.C.A.M 
depuis 2 ans e! demi, sert de pré
texte A la droite et à ses valets 
pour orchestrer une campagne 
contre la C . G . T . la C . F . D . T dans 
une moindre mesure et tous 
ceux qui se sont battus contre la 
politique de Lucet A l ' intérieur 
de la C.P.C.A.M des Houches-du-
Rltône. Ainsi , J-LGaudin,député 
U .D .F des Bouchcs-dii-Rhône dé
clare : tRené Lucet est la pre
mière victime de la chaise aux 
sorcières orchestrée par la C.G.T 
et le gouvernement. > 

Le Méridional ( journal de 
droite tristement célèbre pour 
ses appels au racisme contre les 
travailleurs immigrés) titre 
€ Affaire Lucet : l'ordre cégétiste 
règne à nouveau à la C.P.CAM*. 
Charles Pasqua (président du 
groupe R.P.R au Sénat )menace : 
4 Nous nous acheminons vers 
une guerre civile larvée,». E t 
Berger on (secrétaire général de 
F . O ) fait chorus : e René Lucet a 
été victime dune campagne de 
dénigrement systématique menée 
par la C.G.T et dam une moin
dre mesure la C.F.D. T. > 

De quoi s 'ag i t i l? René Lucet 
a été nommé directeur général 
de la C.P.C.A.M des Bouches-du-
Rhone le 5 septembre 1979. A u 
paravant, il fut directeur général 
de la C P . C . A M de Melun en 
Seine-et-Mame ; il y fut également 
président de la Jeune chambre 
économique et conseiller munici
pal de Fontainebleau pendant 
plusieurs années. Il avait été élu 
sur une liste de droite. 

Sa nomination à la direction 
générale de la < I ' < \ M des 
Bouches-du-Rhône fut une 
nomination politique, t n effet, 
le gouvernement Giscard-Barre 
commençait son attaque contre 
la Sécurité sociale. U C I ' < ' \ M 
des Bouches-du-Rhône est la 
plus grosse caisse au niveau na
tional avec ses I 900 000 assurés. 
Le département des Bouches-du-
Rhône est le déparlement où la 
mutual i té est la plus développée 
et liée étroitement aux organisa
tions de la classe ouvrière, no
tamment la C . G . T . René Lucet 
avait une mission bien précise 
lorsqu'i l arriva A Marsedle : sous 
couvert de redresser la gestion et 
le fonctionnement de la caisse, 
il devait s'attaquer A l ' influence 

de la mutual i té liée A la I N M I 
( Fédération nationale de la mu
tualité des travail leurs) et de la 
C . G . T , condition importante 
pour pouvoir s'atteler au déman
tèlement de la Sécurité sociale 

Srojeté par le gouvernement 
ane. 

Première attaque ; la Mutua
l i té. Alors que le gouvernement 
Giscard-Barre tente de mettre en 
place le ticket modérateur d'or
dre public interdisant aux mu
tuelles de rembourser A 100% les 
frais de santé, la C.P i \ M des 
Bouches-du-Rhône sous la hou
lette de son nouveau directeur 
et d'un conseil d'administration 
dirigé par le patronat, refuse de 
conventionner un certain nom
bre de centres médicaux de 
TU.D.M.T (Union départemen
tale de la mutual i té des travail
leurs) , interdisant de fait leur 
ouverture. Il s'attaqua aussi aux 
sections locales mutualistes, qui 
avaient la possibilité de traiter 
à la fols les dossiers Sécurité so
ciale e l mutuelle des assurés, im
posant leur fermeture et le rapa
triement des dossiers Sécurité 
sociale dans les centres de la cais
se. L a C.P.C.A.M refusa égale
ment l'agrément aux correspon
dants sociaux de certaines gros
ses entreprises de Marseille, no
tamment de la réparation nava
le. Dans le même temps, la So
ciété mutualiste des Bouches-du-
Rhône. dirigée, el le, par le patro
nal se voyait accorder un certain 
nombre de facilités refusées à 
PU.D.M.T et au Grand conseil de 
la mutual i té -no tamment au ni
veau du recouvrement des arrié
rés qui se trouvaient A I mill ion 
de francs en avril 8 1 . Sa politi
que fut tout aussi féroce à r e n 
contre des travailleurs de la 
C .P .C . A. M. 

Dés le début. Lucet mit en 
place un dispositif qui lui per
mettait d'affronter la C . G . T très 
influente A la C .P .C.A .M. I l s'était 
fixé comme but de la mettre au 
pas et si possible de la réduire au 
silence. Pour ce la , il crée un ser
vice de relations humaines dont 
la direction est assurée par M. 
Dochier, ancien membre du 
P C F et de la C . G . T , aujourd'hui 
proche du R .P .R . Ce dernier va 
constituer et diriger une A .OJ? 
forte d'une centaine de membres, 
adhérents pour la plupart de 
F .O . Lucet embauche également 
un certain nombre d'individus 
dont 4 chauffeurs qui ont rang 
d'attachés de secrétariat. Ce ser
vice de relations humaines s'avère 
très vite être une véritable milice 
à l ' intérieur de la caisse. Les 4 

chauffeurs, issus du milieu mar
seillais, circulent dans les centres 
de la caisse, se livrent à des inti
midations à ('encontre des mili
tants syndicaux et du personnel. 
A plusieurs reprises, ces indivi
dus ont été trouvés porteurs 
d'armes, ce que la C . G . T et la 
C . F . D . l ont dénoncé. 

Dans cette polit ique, Lucet 
a le soutien de la majorité du 
Conseil d'administration (excep
té la C . G . T et la C F D T ) et plus 
particulièrement de l 'U .D -F .Oe t 
du syndicat F .O de la C.P.C.AJM 
dont il est lui même membre. 

Pendant les deux ans el demi 
de son règne, Lucet va se livrer 
à une véritable chasse aux mili
tants syndicaux surtout C . G . T . 
Ceux-c i vont être l'objet de 
mutations arbitraires, d'intimida
tions de toutes sortes. Durant 
cette période, la liste des plaintes 
déposées auprès du Conseil des 
prud'hommes de Marseille ne 
cesse de s'allonger. A l'occasion 
du renouvellement des délégués 
du personnel, Lucet propose un 
protocole d'accord aux organisa
tions syndicales qui ramène de 
3 0 à 12 environ le nombre des 
délégués du personnel, ( l a 
C.P.C.A.M compte 3 500 sala
riés et un grand nombre de cen
tres répartis dans tout le dépar
tement). L a C . G . T et la C . F J X T 
dénoncent ce protocole d'accord 
qui est défendu d'arraché-pied 
par F .O . Une lutte s'engage sur 
le plan juridique qui va durer 
plusieurs mois. L a C . G . T et la 
C . F . D . T ont gain de cause devant 
les tr ibunaux. Malgré les tentati
ves de Lucet et F .O qui s'oppo
sèrent pendant près de 6 mois A 
l'application des décisions de jus
tice, privant ainsi le personnel de 
ses délégués, ce fut leur première 
défaite. 

Directeur de choc. Lucet 
avait pris l'habitude d'aditsscr 
chaque semaine, A chacun des 
membres du personnel, une lettre 
dans laquelle il se livrait A de vio
lentes attaques contre ceux qui 
combattaient sa politique. 

I l avait réussi a instaurer un 
climat d'insécurité et de teneur 
parmi l' immense majorité du 
personnel, aidé en cela par F .O . 

Depuis le 10 mai, l a C . G . T et 
la C . F . D . T demandaient le dépari 
de M. luce t de la direction géné
rale. De nombreux dossiers ont 
été envoyés au ministère de la 
Solidarité nationale. A u mois de 
novembre 8 1 , trois inspecteurs 
de l ' L G . A S sont dépêchés A 
Marseille pour contrôler la ges
tion de la C J . C A . M . Un certain 
nombre de fraudes sont dénom-

Manifestation des mutualistes des Bouches-du-Rhône, le 17 novembre 1980. Une large opposition à la 
politique de M. Lucet. 

de I ' U.D.M.T. 
S d u R H Ô N E . 

brées dans lesquelles apparaissent 
toujours les 4 fameux chauffeurs 
gardes du corps du directeur gé
néral, it rapport de contrôle 
met en cause les responsabilités 
suivantes : 

I >ccllc de (expert-comptable. 
2 ) celle du directeur général qui 
décidait des dépenses. 3 ) celle 
du Conseil d'administration pré
sidé par M Delaroche. représen
tant de l 'Union patronale des 
Bouches-du Rhône. 

Les rapports de F I . G . A . S met
tent en évidence que le compte 
frais de missions et réception a 
été mult ipl ié par 33 entre 1978 
et 1981 . Rien que pour l'année 
8 1 , les réceptions offertes par le 
directeur général aux frais de la 
caisse ont coûté 100000 francs. 
D'autre part, des fraudes ont été 
mises en évidence au niveau des 
frais de déplacements des fameux 
chauffeurs, et qui ont un carac
tère délibéré. 

Suite A ces rapports, le minis
tre de la Solidarité nationale dé
cide de suspendre R . Lucet de 
ses fonctions. 

Cette décision va être accueil
lie favorablement par l'immense 
majorité du personnel. Seule une 
poignée d'inconditionnels et une 
grande partie de l'encadrement 
(encadrement qui avait été mis 
en place par Lucet ) va entre
prendre un coup de force pour 
s'opposer A la décision du minis
tère. Dans la nuit du 23 au 24 
février, le matériel qui permet 

au personnel de traiter les dos
siers des assurés est enlevé. t pré-
décomptes) par des commandos 
Le 24 février. leCentre direction
nel de la C P C A.M est occupé 
par une centaine de personnes 
memhrcs de l'A.OJ» e l de I . 0 . 
Tout semble avoir été longue
ment préparé. Lucet s'enferme 
dans son bureau entouré de ses 
nervis. I l prend la décision de pa
ralyser toute la caisse. Le Centre 
d'informatique ne fonclionne 
plus pendant 10 jours. Le 26 
février, le Conseil d'administra
tion se réuniI pour examiner la 
demande de retrait d'agrément 
déposée par le ministère de la 
Solidarité. La majorité du C.A 
(patronat. F . O . C . F . T . C et 
C G C ) vote la confianceà Lucet. 

Malgré cela le ministre de la 
Solidarité nationale décide, le 
2 mars, de retirer l'agrément à 
Lucet. I l est définit ivement dé
m o de ses fonctions. Le 4 mars. 
A 6 h 3 0 , il se suicide. 

Il a perdu le combat qu'i l a 
mené. Du jour où il est arrivé 
à la C.P.C.A.M des Houclics-du-
Rhône, il avait clairement an
noncé qu'i l entreprendrait une 
lutte impitoyable contre les tra
vailleurs. I J chasse aux sorcières, 
c'est lui el ceux qui l'ont nommé 
qui l'ont entreprise. Deux ans et 
demi de répression féroce, 
s'achèvent... Maintenant, il faut 
que la Sécurité sociale soit entiè
rement rendue aux travailleurs. 

Co tTesDOndan t M a r s e i l l e 

LECLERC, LE SUPER FLIC 
QUI ENTERRAIT LES AFFAIRES 

Suite de la Une 

d'archives avaient disparu avant 
l'arrivée de Defferre.les nouveaux 
responsables des R . G n'ont trou
vé que quelques feuillets dans le 
dossier sur le S . A . C . Une enquê
te commandée aux R . G sur le 
C .N .P .F au moment du vote de 
la loi sur les nationalisations, n'a 
jamais eu de suite et se serait, 
dit-on. perdue. I l faut dire que 
d'habitude.les enquêtes porlaieni 
plus sur les syndicats ouvriers 
que sur les syndicats patronaux. 
Certaines circulaires connaissent 
une diffusion très restreinte : 
par exemple celle envoyée le 
2 juillet par le nouveau directeur 
des R . G . . enjoignant aux policiers 
de refuser les «demandes d'en
quête émanant de particuliers > 
et de ne plus faire figurei dans 
leurs rapports «les références 
à des condamnations pénales, à 
des activités syndicales ou à des 
opinions politiques, religieuses 
ou philosophiques» lorsqu'i l 
s'agit d'enquêtes de recrutement 
ou de moralité. Il faut se rappe
ler que la F .P I.P (Fédérat ion 
professionnelle indépendante de 
la police ) groupuscule créée sous 
les auspices de Bonnet ( 0 . 8 2 % 
des vo i x ) a son siège A l a préfec
ture de police de Paris. L affaire 
Dimilr iu, l 'af faire de l'avion-cargo 
chargé d'armes, sabolé en Corse 
du Sud alors qu'i l était gardé par 
la D S . T , sont autant d'épisodes 
de la guéguerre qui oppose la 
hiérarchie policière au pouvoir. 

Les étati de service de Leclerc 
L a révolte de Leclerc jusqu'alors 
présenté comme un flic dévoué, 
témoigne du même phénomène. 
Ce superfl ic présenté comme le 
«plus intellectuel des hauts 
fonctionnaires de po l ice* , n 'a 
pas hésité A mettre en œuvre, 
avec beaucoup de zèle, la politi
que répressive de la droite et du 
grand capital. I l a même avalé 
beaucoup dt couleuvres. Qu'on 

en juge : ne dirigeait-il pas la 
Brigade antitjang lorsque le - 8 
février 1975. elle a pris d'assaut 
un café du boulevard Si-Germain : 
Le TJiélème, tirant dans le tas. 
tuanl trois personnes. Un avocal 
algérien fut lahassé. insulté aux 
cr is de «C'est un raton. Achève-
le!», [«clerc dira après cette 
i bavure» : - // ne faut pas exa
gérer ce qui s'est passé f*. 

Les autres étals de service de 
ce flic intellectuel ne sont pas 
brillants. E n 1980, au moment 
de l'affaire de Broglie, il est mis 
en cause par Le Canard k'nchalnè 
qui affirme que Fantigang était 
au courant des projets d'assassi
nat avant qu'i l ne soit commis. 
Fidèle A Poniatowski. puis à 
Bonnet, il niera avoir été infor
mé. E n 1980 toujours, le juge 
d'instruction Jo ly l'accuse de 
complaisance dans les enquêtes 
sur ! extrême-droite. E n juillet 
80 , alors que des néo-nazis de la 
F .A .N .E venaient d'être relâchés 
après une garde à sue de 48h . , le 
même Leclerc déclarait, A pft> 

os des attentats racistes que la 
. A N E pouvait être victime de 

tprovocatùm venant d'un mou
vement concurrent*. Toujours 
au tableau d'honneur de lec lerc . 
on peut citer l'enquête sur l'at
tentat de Copernic, les affaires 
Curiel et Goldman, dont on 
attend toujours les moindres ré
sultats. Dans chacune de ses af
faires, on risquait de retrouver 
services spéciaux ( S D . E . C . f c . 
D.S.T 1. polices paraUèles(S.A.C) 
et groupes néo-nazis la main 
dans la main.. . 

Ces superflics. habitués à cou
vrir les plus sombres affaires 
dans lesquelles trempaient poli
ticiens de droite, services spé
ciaux et nazil lons. se font mal A 
l'idée de changer d'orientation. 
Voi là ce qui provoque la fronde 
des commissaires. 

L é o n C L A D E L 
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VITICULTEURS 
LETTRE OUVERTE (EXTRAITS) DU COMITE 

D'ACTION VITICOLE DE L'HERAULT 
AU MINISTRE DE L'AGRICULTURE 

Madame, 
Après les événements du mois d'août dernier, le gouvernement 

avait montré sa volonté de changer les méthodes passées et au lieu de 
répondre par l'envoi massil des forces de l'ordre, aux revendications 
Justifiées des viticulteurs, vous avez pris les mesures nécessaires à un 
redressement des cours, donc du pouvoir d'achat. 

Depuis, ces mesures conjoncturelles de l'été 81 n'ont plus d'ef
fet et nous assistons à une reprise des importations et surtout à un 
arrêt quasi-total des offres d'achat du négoce. J e n'entamerai pas une 
polémique sur le chif fre des importations, le manque de transparence 
de ce marché permet toutes les interprétations et je note au passage 
que la promesse faite par M. Mauroy, te 12 août à la cellule de gestion, 
n'a pas été tenue. Où en est la mise en place des moyens qui permet
tront cette transparence du marché des importations? 

S ix mois après la prise de l'Ampélos le 10 août, neuf mois 
après votre arrivée au ministère de l 'Agriculture, où en sommes-nous? 
Un marché inexistant ou peu s'en faut. Des prix qu i , malgré l'aug
mentation de cet été, ne couvrent plus nos coûts de production. Une 
fourchette du prix d'achat des vins de même type et de même qualité 
impressionnante de 15 à 17 f rs/h l . Cette disparité des ol fres d'achat 
cou v i r a i t une tentative de démobil isation, voire de division, que je 
n'en serai pas étonné. Une envolée insupportable des prix des pro
duits d'entretien de la vigne. Un laxisme administratif qui met à mal 
la crédibil ité de vos quelques propos rassurants. Des importateurs qui 
se jouent des réglementations en vigueur. Une réglementation euro
péenne inadaptée aux productions méditerranéennes. 

Une C E E de plus en plus partisane, qui ferme les yeux sur les 
agissements douteux de certains pays de la communauté, mais qui 
sévit dès qu'i l s'agit du problème des vins du Languedoc. E n l i n , une 
menace d'entrée de l'Espagne et du Portugual dans la communauté 
qui se fait jour après jour plus évidente. Alors Madame, avec le se
crétaire d 'Etat à l 'Agriculture, que proposez-vous en réponse? 

Où sont les mesures à court terme, indispensables pour que 
nous puissions attendre des réformes fondamentales qui peuvent 
passer par la création d'un Off ice des vins crédible? ( . . . ) 

Onze ans après notre adhésion au Marché commun agricole, 
nous, viticulteurs du Midi, constatons qu' i l n'y a pas de Marché com
mun, tout au plus une tentative de zone de libre-échange et qu'en 
plus il y a toujours une volonté de diminuer sensiblement les pro
ductions méditerranéennes du territoire français. 

Nous savons que le président de la République et le gouverne
ment sont très européen istes, mais continuer à subir cette commu
nauté-là c'est être complice de l 'Europe des affairistes, de l 'Europe 
des injustices, des passe-droits et des inégalités. 

A l'heure où le premier ministre fait campagne pour l'emploi 
et le maintien du pouvoir d'achat, il ne saurait être question d'ou
blier «l'entreprise v i t icul ture» ou bien notre déception sera â la 
mesure de nos espoirs d'hier. 

Conscients que les solutions à la crise vit icole dépendent de 
notre volonté de construire, il est donc nécessaire que votre minis
tère écoute avec plus d'attention les propositions que nous lui fai
sons, p lutôt que de suivre les conseils de quelques technocrates, cer
tes généreux et séducteurs, mais loin de la réalité du pays. La gestion 
de l'agriculture ne peut souffrir un esprit parisianiste. 

Madame, le Comité d'action vit icole a appelé à la mobilisation 
de tous les viticulteurs. La longue histoire de la vigne nous a appris 
que seule la lutte ouvrait les portes d'un avenir meilleur; je vous de
mande de mettre en place rapidement les moyens nécessaires pour 
faire échec à la crise; il y va de votre crédibi l i té et de celle du gou
vernement. 

Jean Huillet 

PRIX 

L'ESSENCE BAISSE, 
ELLE EST BIEN LA SEULE 
C ela vient d'être décidé : les 

prix de l'essence et du su
per vont baisser de 5 centi

mes pour revenir respectivement 
à 4,04 francs et 4,27 francs. Par 
contre, inversement, les prix du 
litre du fuel domestique et du 
gazole vont croî t re, eux , de 4 
centimes, hausses qui les feront 
passer à 2,24 francs pour le pre
mier e l à 3,19 francs pour le se
cond. 

Cela faisait plus de 17 ans que 
le prix du carburant n'avait pas 
diminué en France. Barre-Giscard 
avaient beau arguer que, s'i l n'y 
avait pas de baisse du prix payé 
à la pompe lorsque le dollar di
minuait, c'était pour constituer 
une cagnotte en prévision d'une 
réévaluation du dollar, l'on n'a 
jamais vu le bout du nez de cette 
fameuse cagnotte... Aujourd'hui, 
suite à la baisse du brut, le gou
vernement vient donc de décider 
une diminution du prix de l'es
sence et du super. Toutefois, on 
peut déplorer que, simultané
ment, il y ait hausse du fuel 
lourd et du gazole, ce qui pénali
se les utilisateurs du fuel : les 
paysans pour leurs tracteurs, les 
travailleurs pour se chauffer, 
e t c . . Surtout lorsque l'on sait 
que l'essence entre pour 20% 
dans la consommation des ména
ges et le fuel pour 26%. D'autant 
que, dans le même temps, il est 
décidé une augmentation de 
10% des tarifs de l'électricité et 
de 7 % pour ceux du gaz et que 
Delors libère, à compter du 1 e r 

avril 1982, les prix dans la 
restauration. Autant d'éléments 
qui vont peser à la hausse sur les 
prix et restreindre le pouvoir 
d'achat des travailleurs. 

Quant aux compagnies pétro
lières, contrairement à ce que 
l'on pourrait croire, elles ne per
dent rien. Par le jeu des hausses 
et des baisses, simultanées, cela 
ne leur coûtera pas un seul cen
time. Bref, les profits exhorbi-
tants de ces monopoles qui pil
lent les pays du Tiers Monde et 
exploitent les travailleurs en 
France et à l'étranger, restent 
intacts. Elf-Aquitaine - a u chif
fre d'affaires consolidé de 11 2 
milliards de francs, une marge 

Cantonales : les campagnes de nos camarades 
candidats battent leur plein. Deux temps forts : à 
Uckange, mardi 9 mars, autour de Jean-Louis Malys et 
A Aubigné (Sarthel, jeudi 11 mars, autour de Michel 
Papin. Le camarade Pierre 8auby, secrétaire politique 
du PCML, a participé à ces réunions. 

Tables-rondes sur le changement : le 3 mars der
nier, les camarades d'Orléans ont organisé une table 
ronde sur la vie associative locale. Le 11 mars, ils ras
semblent des syndicalistes pour parler du changement. 
Compte-rendu de cas deux tables rondes sera fait dans 
le prochain numéro de l'Humanité rouge. 

Vente militante de l'édition mensuelle de mars : 
la cellule Eugène Pottier (quartiers nord de Marseille) 
a vendu 15 journaux au porte à porte dans la cité des 
Flamands; les cellules du centre Marseille ont, elles 
aussi, diflusé une quinzaine de journaux à la criée sur 
la Canebière. 

Assemblée de remise des cartes : le 26 février, la 
cellule de Bagneux a réuni ses amis autour d'un apéri
tif. Elle avait organisé une exposition d'affiches du 
parti retraçant son activité et son histoire. Un camara
de a rejoint ses rangs ce jour-là. Bienvenue à lui. 

Causeries de Prolétariat : la dernière causerie du 
5 mars n'a eu le temps d'aborder que la question de la 
décentralisation. Quelques aménagements pour la suite 
en conséquence : le 26 mars ; les nationalisations et 

changer l'Etat. Le 7 mai : la Chine, l 'URSS el nous. Le 
4 juin : le socialisme pour la France. Le 25 juin : classe 
ouvrière et impérialisme. Attention : les causeries com
menceront à 20 heures désormais pour laisser le lempj 
de traiter l'ensemble des points. 

Rappel : Forum-débat :« L'impérialismetrançais 
aujourd'hui» à Paris, le samedi 13 mars à 14h30, 8 
villa du Parc Montsouris Paris XIVe (métro Porte d'Or
léans - cité Universitaire!. Thèmes abordés : la réalité 
de l'impérialisme trançais en 1982, la politique du 
nouveau gouvernement, les luttes actuelles contre l'im
périalisme français, comment rompre avec l'impérialis
me français? Participation des associations d'étudiants 
el de travailleurs des Comoies, du Gabon, de Guade
loupe, du Sénégal, du Maroc...; du CEDETIM et du 
PCML. 

Le Comité régional LanguedocRoussitlon du 
parti, suite A la condamnation de la France par la 
Cour de justice de la CEE sur le blocage des vins ita
liens, «.dénonce cette mesure qui ne peut qu'encoura
ger le dumping scandaleux organisé par le Négoce et 
qu'aggraver la crise viticole dont les petits et moyens 
producteurs du Midi sont les principales victimes» 
et M apporte son soutien aux décisions prises par la 
CRA V, réuni à Narbonne ce Jour, et appelle l'ensem
ble des viticulteurs* de la région aà participer massi
vement à la riposte qui s'impose a. (le 5 mars 19821 

brute d'autofinancement de 
14 milliards dont 9,8 à l'étranger 
et un bénéfice net de 3,5 mil
liards— sort indemne de cette 
opération. Mais... pas l 'emploi! 
Car, si les marges bénéficiaires 
sont protégées, il n'en est pas 
de même pour les travailleurs qui 
sont menacés de licenciemenl. 
Ainsi prévoit-on la fermeture de 
trois raffineries : à Valenciennes 
( E l f ) , à Dunkcrque ( B P ) et à 
Honconcourt en Lorraine ( E l f 
Esso) . 

P O U R Q U O I U N E B A I S S E 
D U B R U T D E L A P A R T 

D E S P A Y S P R O D U C T E U R S ? 

Rappelons que, de 74 à 7 8 , 
les revenus issus de la vente du 
pétrole pour les pays produc
teurs avaient fondu de 6 0 % . E t , 
les premières hausses décidées 
par l ' O P E P en 1973 n'ont eu 
qu'un effet de réajustement par 
rapport à l'inflation et la dépré
ciation du dollar. Ainsi estime-
t-on qu'au début 1979, après la 
première vague de hausses, le 
prix du baril en dollar rattrape 
seulement le niveau atteint en 
1974! Aujourd'hui, les pays 
du Tiers Monde sont frappés de 
plein fouet par la crise et se trou
vent dans une situation nette
ment plus défavorable. E n effet, 
la diminution de la consomma
tion des pays industrialisés en 
matière d'hydrocarbures a en
traîné une réduction de la de
mande, ce qui a pesé sur les prix 

dans le sens de la baisse. A ins i , 
au premier semestre 1981 , la 
consommation a chuté de 10 ,45 
en Europe, de 5.3% aux U S A et 
de 11,1 au Japon. 

Mais, si une partie de cette ré
duction est due au ralentissement 
de l'activité économique, une 
aulre partie relève également des 
manœuvres pratiquées par les 
trusts pétroliers. Ces derniers 
stockent dans des marchés libres 
de grandes quantités de brut pro
duit hors-circuit de l ' O P E P . en 
vue d'une spéculation chontée. 
On ohserve une tendance accrue 
à ce que ces trusts se tournent 
vers des pays dits «sûrs», qui ne 
jouent pas sur le niveau de pro
duction pour faire pression sur 
les prix (Cameroun, Malaisie...). 
A ins i , à la mi-septembre 1981 , la 
production pétrolière des pays 
de l 'OPEP était tombée à 19,1 
millions de barils par jour, soit 
moins qu'en 1970; et les pays 
arabes de l ' O P E P , sauf l 'Arahic 
Saoudite, ont vu leur exlraction 
baisser de 50% par an . 

Cette politique des trusts pé
troliers el des pays industrialisés 
importateurs est facilitée par cer
tains facteurs nouveaux, d'im
portance inégale, apparus depuis 
1973 : baisse de laconsommation 
due au ralentissement de l'activi
té économique mais aussi à la 
recherche par les pays impérialis
tes d'une diversification énergéti
que ; constitution par ces der
niers de stocks stratégiques qui 
permettent de peser sur les prix ; 
nouvelles découvertes et appari
tion de nouveaux pays produc
teurs-exportateurs (Mer du Nord, 
ainsi la Grande-Bretagne s'auto-
satisfait en pétrole aujourd'hui) . 
Ce sont là autant d'élémcnls qui 
placent les pays de l 'OPEP dans 
une situation amoindrie. 

C a t h e r i n e L E M A I R E 

ETHIOPIE-ERYTHREE 

UNE OFFENSIVE 
QUI POURRAIT 

TOURNER COURT 
S elon une information du 

Front populaire de libéra
tion de l 'Erythrée ( F P L E ) , 

le dirigeant éthiopien Mengistu 
a été grièvement blessé le l e i 

mars, ainsi que plusieurs con
seillers militaires soviétiques. 

C'est au cours d'une visite 
sur le front érythréen que Men
gistu a été blessé, près de la loca
lité d'Afabet, non loin de la ville 
de Nacfa, toujours aux mains du 
F P L E . Selon la résistance, le chef 
d'Etat éthiopien a été transporté 
à Addis-Abeha pour se faire soi
gner. Malgré le démenti du 
ministre éthiopien des Affaires 
étrangères, assurant que Mengistu 
était rentré dans la capitale 
éthiopienne pour y travailler, il 
faut signaler l'absence notoire du 
chef de l 'E ta t , le 2 mars, aux cé
rémonies marquant le 8 6 e m e 

anniversaire de la victoire éthio
pienne sur les colonialistes ita
liens à Adwa en 1896. 

Lancée il y a environ un mois 
à grand renfort de publicité, la 
sixième offensive de l'aimée 
éthiopienne contre l 'Erythrée 
devait se solder rapidement, aux 

dires des dirigeants éthiopiens, 
par un écrasement total des for
ces de libération qui réclament 
l'indépendance de l'Erythrée. 
Mais c'est loin d'être le cas. 

Depuis le début des combats, 
le 12 février, le F P L E a réussi à 
conserver ses positions, dans le 
massif du Sahel. protégé par des 
tranchées et desabris souterrains. 
L'armée éthiopienne n'a pas 
réussi à enfoncer les lignes du 
F P L E , malgré les attaques aux 
Mig2l et Mig23. malgré l'artil
lerie lourde et les bombardements 
de nuit. 

Le F P L E a accusé l'armée 
éthiopienne d'avoir recours à des 
gaz toxiques. Le 15 février, plu
sieurs combattants ont été in
toxiqués par des obus : vomisse
ments, diff icultés respiratoires, 
troubles de la vue. Pour parer à 
ces gaz, de nombreux combat
t a n t du F P L E sont équipés de 
masques à gaz, de seringues et 
d'ampoules d'antidote. 
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Les combattants du F P L E 
ont réussi à stopper l'offensive 
éthiopienne, malgré l'aide ap
portée par l ' U R S S , le Sud-Yemen 
et la L ibye. A l'ouest du Sahel . 
le F P L E a endigué une attaque 
éthiopienne et a repoussé les 
troupes sur 4 0 km. 

Le 19 février, i l a lancé une 

attaque conlre l 'aéroport de la 
capitale érythréenne, Asmara, 
se soldant par une diminution 
sensible des bombardements 
éthiopiens. Depuis le début des 
combats. 10 000 soldats éthio
piens ont été tués ou blessés et 
500 ont été faits prisonniers par 
le F P L E . 

C l a u d e L I R I A 

DE L'EAU DANS LE GAZ 
Suite à une prise de position du Parti socialiste, réaffirmant qu'il recon

naissait le droit à l'autodétermination de l'Erythrée, le gouvernement éthiopien 
a accusé la France d'ingérence et demandé le retrait d'une partie du personnel 
de l'ambassade de France à Addis-Abeba. Accusation d'autant plus bizarre que 
Claude Cheysson s'est rendu il y a quelques semaines à peine en Ethiopie, et 
même dans la capitale érythréenne d'Asmara où il avait rencontré Mengistu. 
Par ailleurs, on sait aussi toutes les précautions que prend le gouvernement 
français pour ne pas être assimilé au PS. Alors, pourquoi cette virulence de 
l'Ethiopie? On peut émettre deux hypothèses : 

-soi t l'Ethiopie met en garde la France contre un soutien éventuel à la 
résistance érythréenne. Le ministre éthiopien des Affaires étrangères vient 
d'ailleurs de déclarât que son pays était prêt à renouer le dialogue avec la Fran
ce si celle-ci changeait d'attitude à l'égard du problème érythréen. 

—soit les plus pro-soviétiques au sein de l'équipe dirigeante éthiopienne 
n'ont pas apprécié la visite de Cheysson et ont trouvé le premier prétexte venu 
pour envenimer les relations entre leur pays et un pays d'Europe occidentale. 

COMORES 
REPRESSION A LA VEILLE 

DES ELECTIONS 
Les 7 et 14 mars 1982, se déroulent des élections législatives 

aux Comores. E n effet, le 25 janvier dernier, le président Ahmed 
Abdal lah, après un voyage éclair à Paris et à Tr ipo l i , a pris les déci
sions suivantes, pour paraît-i l « arrêter la corruption » : 

-dissoudre l'Assemblée fédérale et le gouvernement 
réduire du tiers, le personnel de la Fonction publique. 

E n fait, il s'agit pour A . Abdallah, de donner à son régime un 
visage démocratique et de faire peau neuve en rejetant sur ses 
proches collaborateurs, la responsabilité de la situation d'impasse 
dans laquelle se trouve plongé son régime. Or , qu'en est-il au jus te? 
Le régime placé à la tête du pays depuis le 13 mai 1978 par «l 'af freux» 
Bob Dcnard et ses mercenaires a conduit le pays au bord du gouffre : 

—d'un côté, U y a les mercenaires qui ont pi l lé, jusqu'à la 
moelle, l 'économie du pays, en s'érigeant en maîtres absolus de l'im-
porl-export, puis en empochant plus de 1/5* du budget de l 'Etat 
pour assurer la sécurité personnelle du président. A cela, s'ajoute une 
poignée d'individus qui s'enrichissent en pillant les deniers publics, 
et en confondant leur budget penonnel avec celui de l ' E t a l , tels les 
A . Abdallah, Mohamed Ahmed, Kal fane.etc . . . 

—de l'autre, se trouvent les ouvriers, paysans et petits fonc
tionnaires qui attendent jusqu'à aujourd'hui, 3 à 6 mois d'arriérés 
de salaires, et pour qui manger deux repas par jour esl un luxe, et 
tomber malade équivaudrait à aller au mouroir, en cas d'hospitalisa
tion, tant les hôpitaux sont démunis. A tous ces maux, s'ajoute une 
répression brutale. Les libertés élémentaires telles le droit de s'orga
niser en syndicats, en partis politiques, s'exprimer, manifester, sont 
bannis au profit du parti unique gouvernemental. 

Malgré la répression et la chasse aux sorcières, les forces du 
progrès se sont lancées dans la bataille électorale sous la bannière du 
« Front démocratique» avec les principaux mots d'ordre suivants : 

—contre le régime féodal d'Ahmed Abdallah et de ses partisans 
—pour le départ des mercenaires infestant le pays, des troupes 

françaises et de l'administration coloniale'stationnant à Mayotte 
—pour les libertés syndicales et politiques 
- c o n t r e la vie chère, la misère et le chômage. 
Les nouvelles qui nous parviennent font état d'un large soutien 

populaire aux points de vue que développent les I 7 candidats du 
Front démocratique, et de la tendance à s'organiser en comités indé
pendants du régime, comme cela est apparu à la suite des grands 
meetings populaires tenus dans la dernière semaine de février dans 
les villes de Moroni et de Mitsamiouli. E n même temps nous appre
nons le déclenchement d'une grande campagne d'arrestations à l'égard 
des candidats et partisans du Front démocratique. A ins i , au nord de 
la Grande Comore, à Mbéni, 3 0 personnes sont arrêtées et jetées en 
prison et le candidat Soûnadou est privé de toute l iberté d'expression 
et d'action par un commando du régime; à Anjouan, c'est d'abord 
l'arrestation des 2 candidats Moussa Houmadi et Abdou Zakaria 
pour avoir distribué des tracts, suivie d'une rafle envers tout ce qui 
est soupçonné d'avoir des sympathies envers le Front démocratique. 
L'après-élections risque d'être dur pour les candidats et leurs parti
sans. Déjà, les autorités ont pris des mesures inquiétantes dont celle 
de ne publier les résultats que 3 jours après ! 

Pour soutenir l'action des patriotes comoriens, nous appelons 
à envoyer d'urgence des télégrammes de protestation contre ces 
arrestations, pour le respect des libertés démocratiques aux Comores, 
à : Ambassade des Comores ( 15, rue de la Neva - P a r i s ) 

FRANCE-OLP 
MITTERRAND REFUSE 

DE RENCONTRER ARAFAT 

A la veille de la visite de F . 
Mitterrand en Israël, l 'As
sociation France-Palestine 

avait publié un appel déclarant : 
«Nous pensons QU il esl nécessai
re que la voix de la France s'ex
prime clairement, quel que soit 
le lieu d'où elle s'élève, pour 
réaffirmer les principes d'une 
paix juste et durable au Proche-
Orient : 

»Le retrait des troupes israé
liennes de tous les territoires oc
cupés depuis 1967, y compris la 
partie arabe de Jérusalem; 

» La reconnaissance des droits 
nationaux du peuple palestinien, 
y compris le droit à édifier son 
propre Etat indépendant sur le 
sol de sa patrie; 

»Le droit de tous les Etats de 
la région, y compris le futur Etat 
palestinien, à la paix et à la sécu
rité. 

» L'application de tels princi
pes nécessite de discuter avec 
toutes les parties concernées et, 
en premier lieu, le peuple palesti
nien représenté par l'OLP. 

»Les signataires de cet appel 
réaffirment que cette position de 
principe de la France doit être 
accompagnée d'actes concrets. 
En particulier, l'égalité affirmée 
par le président de la République, 
entre toutes les parties en conflit 
suppose qu'à la rencontre de 
François Mitterratul avec le pre
mier ministre israélien, succède 
une rencontre avec le président 
de l'OLP. Yasser Arafat.» 

Au cours de son séjour en Is
raël, lors d'une conférence de 
presse, F . Mitterrand a catégori
quement rejeté l'hypothèse 
d'une rencontre, en France, avec 
Yasser Arafat : «S'il veut venir 
en France, il peut y venir comme 
beaucoup de personnalité étran
gères. Mais s'il vêtit me voir, je 
dirai que comme on n'a pas re
connu la représentativité de 
l'OLP, je ne crois pas que cette 
rencontre puisse avoir lieu dans 
tes circonstances actuelles.» F . 
Mitterrand traduit ainsi l'appui 
de fait qu'i l apporte au gouver
nement israélien. 

L ' O L P a exprimé une con
damnation légitime devant les 
propos tenus par François 
Mitterrand, en Israél. Ibrahim 
Souss, représentant de l ' O L P 
en France a déclaré : 

«Nous avions espéré que le 
président Mitterrand allait par

ler aux Israéliens le langage de la 
réalité et de la vérité, qu'il allait 
leur rappeler que le peuple pales
tinien existe, qu'il a ses droits 
nationaux légitimes qu'on ne 
peut plus ignorer, et que ses 
droits passent d'abord et avant 
tout par l'établissement d'un 
Etat souverain sur son territoire 
national; que l'OLP ne représen
te pas seulement l'aile combat
tante, mais fout le peuple pales
tinien, et qu 'elle lutte pour réa
liser l'ensemble de ses aspirations-
chaque Palestinien partout où il 
se trouve a le droit de retour 
dans sa patrie. 

» Nous avions espéré que le 
président a/lait évoquer les souf
frances du peuple palestinien, 
otage de l'occupation militaire 
israélienne, déraciné, vivant dans 
l'exil depuis I94H. 

»Nous avions espéré que le 
langage que le président Mitter
rand utiliserait découlerait de 
l'ensemble des déclarations faites 
par les dirigeants de la France 
depuis le 10 tnai, puisque la 
France ne peut pas parler un 
double langage, et que la diplo
matie française ne peut pas dire 
aux Arabes ce qu'ils souhaitent 
entendre el s'adresser aux Israé
liens d'une manière différente. 

» C'est une déception!» 

ISRAËL 
LA RESISTANCE 

DANS LES TERRITOIRES 
OCCUPES 

Résistance et répression ne 
cessent pas dans les terri
toires occupés par Israël 

depuis 6 7 , en Cisjurdanie et à 
Gaza. E n Cisjordanie, la décision 
israélienne de fermer l'université 
palestinienne de Bir-Zeit suscite 
des manifestations. Une grève gé
nérale a été déclarée dans la ville 
de Naplouse. Deux lycéens ont 
été blessés par balles par des sol
dats quelques jours plus tôt . 
Dans la bande de G a z a , la popu
lation résiste également. Voic i 
à ce sujet le témoignage du jour
naliste israélien antisioniste, l lan 
Halévi. 

Au mois de décembre, l'admi
nistration civile a été exportée 
non seulement en Cisjordanie 
mais dans la bande de Gaza. Il 
n'y avait pas de municipalité 
élue, parce que les municipalités 
qui n'étaient pas jordaniennes 
mais palestiniennes ayant refusé 
toute forme de collaboration et 
même de coexistence avec 
l'occupation israélienne, le gou
vernement militaire israélien 
avait, dès 6 7 , pris en charge l'en
semble des services et des fonc
tions de gestion municipale, et 
les instances municipales de Gaza 
étaient soumises à des nomina

tions par le gouvernement mili
taire. E n définit ive, tout ce qui 
restait d'associations, religieuses, 
charitables, de syndicats, de pro
fessions libérales, d'organisations 
de commerçants ; tout ce qui res
tait et qui pouvait avoir enco
re une existence légale a toujours 
manifesté son attachement à 
l'unité et à l 'autodétermination 
du peuple palestinien et son re
fus de l 'occupation. 

On a installé cette administra
tion civile dans la bande de Gaza, 
dirigée par un général, el une des 
premières décisions était d'impo
ser à toutes les professions libé
rales et lous les commerçants de 
la bande de Gaza le paiement 
immédiat et rétroactif des diffé
rences fiscales qui avaient existé 
jusqu'à maintenant entre les sys
tèmes de perception de la taxe 
de valeur ajoutée en Israël et 
dans les territoires occupés. Le 
niveau des salaires, l'ensemble de 
la vie administrative n'est pas, 
dans les territoires occupés, au 
même niveau que dans l 'Etat 
d'Israël, et il s'agissait là d'impo
ser une taxation absolument 
exhorbitante et impossible aux 
fractions de la population de Ga
za qu i , à travers leurs organisa-

Mitterrand devant la Knesset, le 4 mars. 

l ions professionnelles, pouvaient 
encore s'exprimer publiquement 
en dépit de la loi antidémocrati
que du gouvernement militaire. 

Cela a déclenché, dans f en
semble de ces secteurs profes
sionnels, une grève générale. E l le 
a duré pendant plus de deux se
maines. Pendant cette période, 
toutes les tentatives du gouver
nement militaire pour briser la 
grève ont échoué. I l a arrêté 
les grévistes, il y a eu des mani
festations, l'armée a t iré, des ly
céens ont été tués. Il y a eu le 
couvre-feu, il y a eu des manifes
tations conlre le couvre-feu. Pen
dant tout ce temps, la grève s'est 
poursuivie. Le gouvernement a 
alors ouvert les boutiques des 
commerçants grévistes et a invi
té la population de Gaza à se 
servir largement dans les bouti
ques des propriétaires absen-
téistes. El les sont restées ouver
tes jour et nuit... et personne n'a 
rien pris. J'aimerai bien que vous 
réfléchissiez un peu à ce que 
cela signifie comme degré d'unité 
populaire. Et lorsque les ouvriers 
de la bande de Gaza qui vont 
tous les jours travailler en Israël, 
qui sont indispensables à l'éco
nomie israélienne, eux qui 
n'étaient pas touchés par la 
mesure de la T V A , lorsqu'ils ont 
dit qu'ils soutenaient ta grève des 
commerçants et qu'i ls n'Iraient 
pas travailler en Israël, pour la 
première fois dans l'histoire de 
l'occupation israélienne de ces 
territoires, le gouvernement mi
litaire a capitulé. 11 a rapporté les 
mesures fiscales, il a libéré tous 
les gens emprisonnés et il a clôt 
les dossiers. C'est la première 
fois que cela se produit depuis 
1967. 
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VII: CUVMIEME 
Frontières et droits des travailleurs 

L es entreprises nationalisées doivent être le champ privilégié de 
la « nouvelle citoyenneté ». le point avancé de l'extension de la 
démocratie dans l'entreprise. 

Les choses ne sont encore pas réglées, ni même nettement dessi
née» quant au contenu. On sait que des différences de conceptions 
existent en la matière. Des points de vue se sont exprimés, des 
projets ont été élaborés et sont connus, tant du côté du gouverne
ment que des partis ou des syndicats. 

Une chose est d'ores et déjà certaine : ces nouveaux droits s'exer
ceront dans le cadre de la compéti t ion économique internationale 
(des lois du marché capitaliste, impérialiste), de la recherche priori
taire de « l 'amélioration continue de la compétit ivi té ••, ce qui impli
que une certaine orientation en même temps que des limites à l'in
tervention des travailleurs. 

A cet égard, un point semble, malheureusement, faire l'unanimi
té : par le silence, l'absence de propositions le concernant. Quelles 
pourraient être les répercussions positives des nationalisations, de 
l'extension de la démocratie dans le secteur nationalisé, pour les cen
taines de mill iers de travailleurs employés directement par les entre
prises nationalisées et leurs filiales à l'étranger : environ 175 000 rien 
que pour les cinq groupes industriels qui viennent d'être nationalisés 
(sans compter donc les autres, comme Renaul t ) pour une large part 
dans les pays du Tiers Monde ; bien plus encore s i l'on y ajoute ceux 
employés par des sociétés de type mix te? 

Argentine, Brésil, Philippines, Taïwan. Afr ique du Sud. . . C'est 
bien entendu en particulier parce que ces pays offrent de bonnes 
possibilités et garanties dans la compéti t ion internationale, du pnint 

de vue de la compétit ivi té, que nos multinationales s'y sont installées: 
salaires très bas, régimes de «démocratie» plus que l imitée, voire 
racistes... Les droits d'expression, d'organisation, d'actions syndica
les y sont souvent totalement inexistants ou au mieux soumis à des 
législations extrêmement répressives, règles dont il serait bien abusif 
de justif ier l'adoption par la non-ingérence dans les affaires d'autres 
pays. 

Bien sûr, l'avenir est que ces pays conquièrent leur totale et réelle 
indépendance, ce qui ne saurait se faire sans qu'en même temps leurs 
peuples, leurs classes ouvrières en particulier, y avancent par leur lut
te dans l'élargissement conséquent de leurs libertés e l droits 
démocratiques. L 'un de ces droits devra être et sera celui de disposer 
selon leur volonté des moyens de production que les multinationales 
quelles qu'elles soient ( françaises y compris) auront installé chez eux. 

Les choses n'en sont justement pas là , là où les multinationales 
choisissent d'implanter leurs filiales... 

E n attendant, la classe ouvrière de notre pays peut-elle tolérer que 
des entreprises à l'administration desquelles vont participer des syn
dicalistes, comportent des secteurs où les travailleurs seraient privés 
des droits les plus élémentaires, syndicaux en particulier? 

L'objecti f des libertés syndicales (contre la répression dont elles 
font l 'objet) mérite dam tous les cas notre action solidaire. Dans le 
cas des multinationales françaises, il demande plus; et plus encore 
lorsque, nationalisées, elle vont voir s'élargir les possibilités d'inter
vention des syndicats et des travailleurs. 

G i l l e s C A R P E N T I E R 

FEMMES 

8 mars 1982. Journée interna
tionale des femmes. Plusieurs 
manifestations ont marqué du 
sceau de la lutte cette célébra
tion qui pour la première fois en 
France a également revêtu un 
caractère officiel. La manifesta
tion la plus nombreuse a été 
celle organisée par la C.G.T dans 
le quartier des grands magasins 
de Paris, le 8 mars dans l'après-
midi. Au même moment, les 
femmes du M.L.F défilaient entre 

République et Bastille. La veille, 
elles étaient plusieurs milliers 
rassemblées par l'Union des fem
mes françaises, et, dès le samedi, 
la coordination des groupes 
femmes avait occupé le pavé pa
risien. Si les femmes se sont em
parées du 8 mars, le gouverne 
ment n'a pas voulu être de reste. 
Au-delà des réceptions plus ou 
moins protocolaires, un certain 
nombre de mesures de caractère 
tout à fait positif ont été arrê

tées. Dont les plus marquantes 
sont le remboursement de l'in
terruption volontaire de grosses
se, le quota minimum de 30% de 
femmes sur les listes de candida
ture aux élections municipales et 
régionales, et la création d'un 
fonds de solidarité destiné aux 
femmes divorcées privées de pen
sions. En regardant le passé, on 
mesure le pas qui a été fart. Res
te à regarder l'avenir. 

CARLING 
MOSELLE 

Ils se rebiffent 

La direction de CD.F Chimie a eu 
l'idée géniale de vouloir supprimer 20 
postes de travail chez les pompiers 
secouristes en ramenant les 5 équipes 
de 14 a 10. Il suffisait d'y penser. 

Les pompiers-secouristes répli
quent par une grève le 27 février. Pour 
eux, des équipes de 14 personnes 
pour une plate-forme qui emploie 
2 000 ouvriers ce n'est même pas 
suffisant. Grève illégale aux yeux de 
la direction qui leur adresse une mise 
en demeure par taxi, puis une lettre 
d'avertissement. A l'appel des syndi
cats C.G.T et C.F.D.T, F.O, l'ensem
ble du personnel proteste par une 
grève générale les 5 et 6 mars. La 
grève est largement suivie et l'on 
comptait 50% de grévistes dans les 
bureaux, dans une industrie où tout 
arrêt général pose de nombreux pro

blèmes de sécurité qui impliquant la 
rentrée du penonnel sur lt lieu de 
travail. C'est un résultat qui incitera 
peut-être la direction à la prudence. 

Deux conclusions à tirer dans 
l'immédiat. La grève du 27 février 
n'était catégorielle qu'an apparence. 
En réalité, elle répondait è une me
nace largement perçue par les travail
leurs de le plate-forme. 

Deuxième conclusion : le secteur 
nationalité n'est pas synonim» de sé
curité. Là, comme dans le privé, ob
tenir le même travail avec moins de 
personnel reste la tentative constante 
des patrons quels qu'ils soient. 

Cor respondant 

SIF 
BEAUVAIS 

Pour le rachat 
parCGE 

Lundi 1 e r mars, les travaillfurs de 
la S . I .F . , devant les menaces d'éva
cuation par les forces de l'ordre et de 
liquidation par le syndic, acceptaient 
de reprendre en H partageant le temps 
de travail» (32 h.) et sans licencie
ment. Mais, indique le Comité de sou
tien*, cette solution était provisoire 
et valable seulement une semaine : 
ii Ce que les travailleurs de la S./.F. 
veulent, c'est une solution industriel
le rapide et définitive sans licencie 
ment et sans aucune perte de salaire. 
Pour cela, ils réaffirment le rachat 
par la C. G.E. seule solution pour eux 
de gagner cette bataille de l'emploi, 
f Nous savons de la bouche-même du 
syndic que l'entreprise est largement 
"rentable" en faisant une embauche 
de 40 personnes!. C.G.E. étant nou
vellement nationalisée, ifs demandent 
donc l'intervention et l'appui des 
pouvoirs publics ainsi que des élus 
de gauche pour que cette revendica
tion aboutisse et que S. LE. soit 
rachetée. La nomination d'un admi
nistrateur provisoire est plus que ja
mais è l'ordre du jour en attendant ce 
rachat afin d'éviter la liquidation qui, 
à notre avis, devrait se réaliser pro
chainement, a 

•Syndicat! C F D T Miteux de 
Beauvais, C G T , Ici élus de gaucho du 
département ( P C , PS, L C R I 

ACCORD UIMM-CGC, CFDT, FO 
UN COMMENTAIRE 

QUI SE PASSE DE COMMENTAIRES 
Voic i comment l'organisation patronale de la métallurgie ap

précie l'accord qu'elle a pu signer le 23 février avec la C . G . C , la 
C . F . D . T et F.O (extra i t de la revue de l 'U.I.M.M, Actualité écono
mique et sociale) : 

«Sous la pression revendicative et souvent assaillies par des ac
tions violentes, de nombreuses entreprises avaient fait d'importantes 
concessions. Malgré ces liandicaps, un accord apparaissait néanmoins 
souhaitable à divers égards : 

-pour conforter les acquis du protocole d'accord interprofes
sionnel du 17 juillet. Il n'est pas douteux que si ce protocole n'avait 
pas été conclu, l'ordonnance du 13 janvier 1982 aurait fixé la durée 
légale du travail à 38h. et écarté le principe du contingent d'heures 
supplémentaires à la libre disposition de l'employeur ( 1 >,• 

-pour affirmer la primauté de la politique contractuelle et 
limiter le pouvoir réglementaire de l'Etat; 

-pour porter un coup d'arrêt à ta démagogie, aux surenchères, 
en particulier en posant le principe accepté par les organisations syn
dicales signataires d'une non compensation totale des réductions 
d'horaires supérieures à l'heure; 

-pour restaurer la cohésion des entreprises dont l'intérêt géné
ral ne peu t que pâtir de décisions prises dans le désordre et. qui plus 
est, sous ta pression revendicative... 

L'accord conclu le 23 février avec la C.G.C, F.O et la C.F.D.T 
répond à ces objectifs. » 

(1 ) L'accord en prévqit un de 94 heures. 
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VII: CUVRIIEME 
REPARATION NAVALE 

GARDE LLA, 
UN DOSSIER 

QUI FAIT DU BRUIT 

Chantiers navals de ta dotât 

G ardella. le nom de cette 
société de réparation na
vale commence a être 

connu et reconnu comme celui 
d'une entreprise aux méthodes 
très particulières. Sous-traitante 
de travaux de peinture sur les 
bateaux, Gardclla emploie essen
tiellement des immigrés pour ap
pliquer des produits de haute 
toxicité. 

Depuis plusieurs années, des 
travailleurs victimes de cette so
ciété ont relevé la tê te; ils ont 
trouvé auprès des camarades du 
parti h la Cioiat un appui et un 
soutien. 

Outre les indispensables dé
marches médicales et administra
tives, la décision fut prise de por
ter le problème sur la place 
publique et de faire éclater le 
scandale Gardella. 

Un dossier comportant tous 
les documents se rapportant à 
Gardella et. notamment, à la si
tuation de Norbert, Ismalia et 
Diokine. 

Après la nomination du gou
vernement, Alain Castan, secré
taire régional du P C M L , s'adres
sait en ces termes au ministre de 
la Mer ; 

Monsieur le ministre, dans no
tre département, plusieurs mil
liers d'ouvriers travaillent dans 
un secteur qui relève de votre 
ministère : la construction et la 
réparation navale. Vous n'ignore? 
pas que depuis la grave crise qui 
a frappé la réparation navale 
marseillaise et la construction 
navale à la Ciotat , les conditions 
de travail et la sécurité sur les 
chantiers se sont nettement dé
gradées pour ceux qui ont pu 
garder un emploi. 

L a politique giscardienne 
d'assainissement des chantiers a 

entraîné la mort de 8 travailleurs 
en 8 mois. De plus le nouveaux 
produits toxiques employés dans 
la peinture des navires, sans 
aucune précaution, condamnent 
à la mort lente les peintres de 
bord, et particulièrement ceux 
qui. immigrés sont employés en 
sous-traitance ou en intér im. No
tre correspondant régional a mis 
en lumière les pratiques scanda
leuses de certaines entreprises 
telles la Société Gardella dirigée 
par MM. Roussel et Casalis. 

Vous trouverez ci-joint le 
dossier publié dans L'Humanité 
rouge à ce sujet ( N ™ | 2 5 1 et 
1253 ) . Les trois témoignages 
que nous citons sont accablants; 
ces hommes ne demandent que 
leur dû. Us se heurtent au mur 
d'une administration sourde ou 
même complice et a un patronat 
rétrograde. 

Nous vous demandons donc 
solennellement, d'intervenir pour 
que ces 3 travailleurs se voient 
reconnus leurs maladies profes
sionnelles et accidents du travail 
et que justice leur soit rendue. 
Mais il faut aller plus loin et évi
ter que de tels cas se reprodui
sent, aussi nous vous proposons 
de nommer une commission 
d'enquête, composée de méde
cins, d'experts en produits toxi
ques, de syndicalistes, pour faire 
toute la vérité sur les conditions 
de travail imposées par la Société 
Gardella. Cela constituerait le 
premier pas dans la voie d'un 
changement réel pour les travail
leurs de la peinture navale. 

D'autre part, en ce qui con
cerne l'ensemble de la navale, le 
Parti communiste marxiste-léni
niste propose 4 mesures essen
tielles : 

1 ) Application dans tous les 

chantiers des mesures pratiquées 
dans la réparation navale marseil
laise : 

—réunion préparatoire avant 
tous les travaux pour coordon
ner les activités des divers corps 
de métiers : sablage, peinture, 
réparation... 

—institution de permanents à 
la sécurité (ceux qu'on appelait 
les «diables rouges») désignés 
par les organisations syndicales 
sur approbation des travailleurs, 
ayant le pouvoir de suspendre 
les travaux en cas de danger ou 
de non application des mesures 
de sécurité. 

2 ) Embauche immédiate des 
intérimaires. 

3 ) Communication obligatoire 
de la composition des produits 
employés, des normes de sécuri
té à observer, aux C H S et aux 
syndicats. Pas d'util isation de 
produits nouveaux sans que 
soient testées et reconnues des 
nonnes d'util isation garantissant 
la santé des ouvriers. 

4 ) Respect et extension des 
droits syndicaux dans les entre
prises et protection accrue des 
syndicalistes face à l'arbitraire 
patronal. 

Dans l'attente de votre répon
se, veuillez agréer. Monsieur le 
ministre, l'expression de notre 
considération. 

Le ministre de la Mer répon
dait le 4 septembre 81 : «Suite 
à votre lettre du J août 1981 re
lative aux accidents du travail 
survenus dans l'entreprise Gar
della, j'ai transmis votre dossier 
au ministre du Travail, compétent 
en matière de respect de la légis
lation sur la sécurité. J'en ai pris 
bonne note...* 

Par la suite le dossier Gardella 

Ski 

'i"fh 4ri M 

*/* « >b y — r i t e 

Monsieur l « K l n l s t r e d ' E t a t e t Cher Collèg-je, 

Vous ir. 'avei ( f i r . * l e d a t t i e r eue vous c ? _ ; t 
f a i t parvenir i l . Castan . secrétaire ré c l o r a i C* . - a r t i 
communiste .-rarxlste-léninlste concertant l e s cor . ' i t ic r . s 
de t r a v a i l dan» l a construct ion et I * ru»ara;io» rava les 
f r a rae l l - a iBes . 

( . ' inspect ion du t r a v a i l v e i l l e tout sséciaisrer.t 
i l ' a p a U c a u c n s t r i c t e de i p r e s c r i p t i o n eu Code îu 
t r a v a i l «r. ratière d'hygiène e t de sécurité ou de c w . e i -
t i cn s d 'e- iploi des t r a v a i l l e u r s .r--.. i « t U i U r t M l r a i 
dans ce secteur d 'act iv ité . 

D'autre part , l e s rédeeins du t r a v a i l eu* i c n : en 
possession des fid-.es confi . - .entlel les concerr.er.t ".a C C T Î O -
s i t i o n des peintures uti l isées ont ensaeé ur.e i c t i c n d ' i r . -
r"orn*tion sur l e s r i sques professionnels auprôl des t r a v a i l 
l e u r s concernés. La c a i s s e régional* d 'assurance r a i a d i * 
procède a u s s i actuellement à différentes a m i y i e s . 

J ' a i , quant a » i , derandè l irai s e r v i c e s de prècétSer 
a l 'exaeen ces nesures d 'adaptation q u ' i l s o r . v i m c r a i ; 
J rentre pour rendre plus e f f i c i e n t e encore l ' av>; i c i t i c . i uu 
décret du 29 noverûre 1S77 f i xant les ?riïcrio'tlor.s : * . T - : ~ L -
l léras d'hyclùte oc de sécurité ap?L i c a M e s a u x aravaxt 
fectjés dans un établissaient par une en;r ïcris* èxttriture 
Cana ce secteur d ' tct iv l ïé qui présente des caractéristique 
particulières. Les conclusions de cet exaran seront l ier , 
tendu portées 1 la connaissance des Partenaires sociaux : 
n i s . la nouant-venu, tu s e i n d'un çrou?c di t r a v a i l s M c ! 
Cu Conse i l Supérieur do la Prévention des Hisaues Profe: : 
n e l s . 

J e vous p r i e de c r o i r e . Monsieur i e Min is t re c ' S t i : 
et Cher Collègue, i L•asaurar.ee de nés s e n t a n t s l e s u i l -
1' u . 

- i* . ; *?ra C'EïBt 
U la E*c-nrri l lutian 
t'.::t !• •- • -. 

t w L . ^ 

é i? J I I fi a 

Mon ileur, 

l a Min is t re de l a Mer m«a transmis l i j « 5 * * 2 £ 

l a i i e s . 

I , puis vous assurer que - ' - " « • c t î ^ „ ; : 2 ! * * wsmmmr 
l ' a i d 'autre part tmwXt * nés serv ices Se 

L»ISÔ 

concerne l eurs a t t r i b u t i o n , r e spec t i ves . 

j e vous p r i e de c r o i r e . Monsieur, 
nés «nt lnents distincuès. 

A l ' a s surance de 

""•^îiiri *Ç'.°i»l <Mr*rtl 

••loo - MSitibLl -

était adressé au maire de Marseil
le, ministre de l 'Intérieur, au mi
nistre de la Just ice, au ministre 
du Travail . 

Après une réponse brève de 
Gaston Defferre en octobre, un 
courrier plus important est par
venu à Alain Castan en février : 
d'une part une réponse de Jean 
A u r o u x ; d'autre part, transmise 
par le maire de Marseille, le cour
rier échangé entre le ministre du 

Travai l et le ministre de l'Inté
rieur. E n voici la teneur (vo i r 
fac-similés). 

Ainsi les pouvoirs publics ont 
été alertés mais les travailleurs 
mutilés du travail de la Ciotat 
ne désarment pas pour autant, 
une conférence de presse sera 
prochainement organisée pour 
alerter l'opinion et faire le point. 

Hervé D A S T A R 

I 

I 
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Salvador : un peuple se dresse c o n l r e la dictature dans n l 'ar r ière-cour» des U S A . Pourquo i ? Q u e veut-il ? C'e$t 
c e que nous avons d e m a n d é à R o b e r t o A r m i j o , représentant en F r a n c e du F . M . L . N . - F . D . R . ( F r o n t F a r a b u n d o Mar
ti de l ibérat ion nat ionale - F r o n t démocra t ique révo lu t ionna i re ) . 

L ' u n des drames des petits pays d u T i e r s Monde , ce sont les deux superpuissances : u n e fois libérés de la main
mise amér ica ine , la tenta t ion est grande, en l 'absence d 'autre a l ternat ive, de se tourner vers l ' U R S S . O n l'a v u avec 
le V i e t n a m , l ' E t h i o p i e , C u b a . C ' e s l p o u r q u o i , il est impor tant que le gouvernement français accorde u n e aide écono
mique et mi l i ta ire à c e u x qui cherchen t à se débarasser de la tutelle amér ica ine . C ' e s t une c o n t r i b u t i o n à un non-
al ignement authent ique d u T iers Monde. S o u h a i t o n s que c e soit la pol i t ique française, et m ê m e européenne, a l'égard 
d u futur Sa lvador l ibéré. 

• Quels sont les divers inté
rêts des USA qui les poussent à 
tout faire pour empêcher la vic
toire de la révolution populaire 
au Salvador ? 

Comme vous savez, le Salvador 
appartient à cette région géogra
phique de l'Amérique centrale 
qui constitue une région stratégi
que géo-politique, très importan
te pour les intérêts militaires 
américains. I l y a aussi en Améri
que centrale des matières pre
mières. 

Aussi les Américains sont-ils 
assez inquiets de la situation ac
tuelle. Etant donné la stratégie 
globale de Reagan, ils pensent 
que le mouvement de libération 
nationale du Salvador, composé 
de l'alliance du F Al L s . et du 
F.O.R. , est un instrument de 
l'expansionnisme soviétique dans 
leur arrière-cour. 

Mais la véritable raison de la 
lutte du peuple salvadoricn, c'est 
l'injustice, la main-mise de l'oli
garchie depuis des siècles sur le 
peuple, et aussi son contrôle ab
solu îles i iclu'sses du pays. Voilà 
les causes de la lutte du peuple 
salvadorien qui veut prendre en 
main son destin historique. 

Mais les Américains ne com
prennent pas que le peuple se 
bat pour une cause nationale, 
pour avoir un gouvernement 
non-aligné, exerçant le pluralisme 
idéologique, et dont le program
me économique entend même 
respecter l'économie mixte. 
C'est-à-dire que nous nous bat
tons pour une société de transi
tion qui veut en finir avec la 
main-mise absolue de l'oligarchie 
Le peuple veut aussi en finir avec 
le contrôle militaire répressif de 
l'armée, instrument de l'oligar
chie pour défendre ses privilèges. 

Cette société de transition 
doit permettre que s'ouvre un es
pace de liberté, plus propice au 
développement de notre identité 
nationale. 

• E n quoi l'Amérique centra
le est-elle une région stratégique? 
Est-ce seulement à cause de la 
proximité des U S A ? 

Bien sûr, la proximité des 
USA joue un rôle. Mais surtout, 
il ne faut pas oublier qu'il y a 
le Canal de Panama. Ce canal est 
une voie stratégique, militaire, 
mais aussi commerciale. C'est 
par 1.1 que passent toutes les ma
tières premières qui viennent 
d'Amérique du Sud, mais aussi le 
pétrole qui vient de l'Alaska. 

Pour les Américains, tout cet 
ensemble des Caraïbes est straté
gique. 

Passent par là le pétrole du 
Moyen-Orient et les matières 
premières d'Afrique. Sur le plan 
militaire, cet ensemble est aussi 
très important : les USA ont des 
bases à Porto-Rico, près de la 
Floride. Vient aussi par là le 
pétrole du Venezuela; il y a en
core les raffineries situées dans 
les Iles des Caraïbes. 

Donc, vous voyez que c'est 
un enjeu assez important pour 
les USA. 

Mais ce que nous voulons, 
c'est un modus vivendi avec les 
Américains. Nous voulons la 
paix avec les USA, et le respect 
mutuel : ils doivent respecter le 
droit du peuple salvadorien à 
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que les USA ne veulent pas lâcher 

son autodétermination, ne pas 
manoeuvrer ni déstabiliser le 
régime, ne pas faire ce qu'ils font 
en ce moment avec le Nicaragua. 

• Quelle est la situation so
cio-économique des différentes 
classes sociales du Salvador ? 

La structure des classes au 
Salvador est peut-être la plus 
stratifiée d'Amérique latine, avec 
Haïti. A U base de la pyramide 
sociale, on trouve la paysannerie. 
Il y a 3 6 0 0 0 0 0 paysans, sur 
S millions d'habitants. 

Au sommet de la pyramide, il 
y a l'oligarchie et la bourgeoisie 
qui ont profité de cette force co
lossale de travail bon marché, 
constituée par les paysans, pour 
créer leur énorme pouvoir politi
que et économique : 2 % de la 
population contrôle 6 0 % des 
terres cultivables! 8 % de la 
population contrôle 58% du re
venu national! 

Dans les zones urbaines, il y a 
un certain développement des 
classes moyennes. Dans les an
nées 60 , Il y a eu un processus 
de développement industriel, 
donc des ouvriers. Mais la majo
rité de la population écrasée, 
opprimée, c'est la paysannerie. 

Il a des fermes de café, des 
plantations de cannes à sucre, 
de coton. Et la frontière entre le 
monde urbain et le monde rural 
s'efface. Tous les paysans, au 
moment de la récolte, vont tra
vailler dans les fermes où ils sont 
surexploités. 

Il n'existe pas dans la loi de 
droit à l'organisation paysanne. 
Et vers les années 6 0 , le rôle de 
l'Eglise a été de pousser la pay
sannerie à s'organiser. Au total, 
la société « t assez Injuste, très 
stratifiée, où la mobilité sociale 
est très difficile. 

A u siècle dernier, l'oligarchie 
salvadoricnne (créole), qui était 
très avancée pour son époque, a 
fait une restructuration de l'Etat 
qui est devenu un Etat oligarchi
que. Il y a eu une réforme agrai
re prussienne qui a dépouillé 
toutes les communautés indien
nes de leurs terres pour planter 
le café. C'est là la cause, l'origi
ne de la situation actuelle, parce 
qu 'au X I X e siècle jusqu'aux deux 
premières décennies de ce siècle, 
la paysannerie avait la terre. Elle 
en a été dépouillée par un systè
me juridique. 

• Quelles sont les différentes 
forces politiques qui participent 
à la lutte populaire? 

Dans le F.M.L.N., il y a 5 or
ganisations polit K n-militaire* : il 
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y aleParti'communiste, le F . P L . , 
l 'E.R.P. , la Résistance nationale, 
le P.R.T.C.». Il y a des nuances 
stratégiques entre toutes ces 
organisations. 

Bien sûr, dans un front comme 
celui-ci, il y a des organisations 
plus maximalistes, et d'autres 
sont plus modérées. Mais l'essen
tiel, c'est qu'elles sont anti
oligarchiques et anti-impérialistes 
américaines. Elle sont responsa
bles et elle comprennent bien 
que l'histoire nous a placés dans 
une situation géographique diffi
cile el que nous devons vivre 
dans unt certaine concertation 
avec la puissance américaine. On 
ne peut pas fermer les yeux et 
être fondamentalistes. Nous vou
lons un espace de liberté, et les 
dirigeants comprennent bien que 
la politique ne doit pas être celle 
des ext'êmes, qu'il y a la possibi
lité de développeer un processus 
révolutionnaire comme au Nica
ragua, avec le pluralisme idéolo
gique, avec le non-alignement, 
avec le droit à Tautodétermina
tion et à l'économie mixte. 

Il y a aussi l'alliance avec le 
F . D R . . Le F.D.R. , c'est l'allian
ce politique plus élargie où on 
trouve les partis politiques, les 
organisations de masse, les 
syndicats paysans, les syndicats 
ouvriers, les personnalités indé
pendantes, la fraction progressiste 
de l'Eglise, les universités, les or

ganisations estudiantines, les or
ganisations professionnel les. C'est 
un éventail très élargi. 

L'oligarchie est très isolée. 
Elle a l'armée et les corps de sé
curité, et un certain appui dans 
la capitale et dans les grandes vil
les où, en 1932, a eu lieu le mas
sacre de 3 0 0 0 0 Indiens. Là on 
trouve des secteurs de la popula
tion anticommunistes, mais ils 
sont isolés. 

• Les USA prétendent que le 
Front de libération est un instru
ment de l'expansionnisme sovié
tique. Que pensez-vous de cette 
affirmation? 

L'hégémonie américaine dans 
la conjoncture internationale a 
perdu son poids. Et l'administra
tion Reagan qui est arrivée au 
pouvoir avec l'appui des forces 
les plus conservatrices de l'histoi
re américaine, a voulu redonner 
sa fierté de grande puissance aux 
Etats-Unis. Mais l'histoire ne 
s'arrête pas... 

Carter avait voulu changer la 
stratégie planétaire des USA. Il 
a parlé des droits de l'homme, 
surtout dans les pays socialistes, 
mais aussi dans tes pays de dic
tature d'Amérique latine et d'ail
leurs. Reagan a fait un change
ment, il relance la stratégie 
planétaire américaine, il voit un 
danger dans tous les mouvements 

de libération nationale du Tiers 
Monde. La première chose qu'il 
a mis en place est la stratégie de 
confrontation des blocs. C'est 
une confrontation globale, et 
dans cette confrontation, l'ad
ministration Reagan ne reconnaît 
pas la légitimité des mouvements 
de libération nationale. 

Or, dans les pays du Tiers 
Monde opprimé, les peuples res
sentent le besoin de liberté 
Ethiopie, Angola, Mozambique, 
Vietnam, Grenade : ce sont des 
choses qui inquiètent beaucoup 
les Américains. Et ça a été assez 
facile pour les Américains de dé
naturer la légitimité des mouve
ments de libération nationale, en 
disant : «Bon, voilà, l'expansion
nisme soviétique. » 

Mais les paysans salvadorien» 
ne savent pas ce que c'est, ni mê
me où est l'Union soviétique. 
Bien sûr, dans le F.M.L.N., il y a 
le Parti communiste c l le F.P.L. 
qui ont de très bons rapports 
avec l'Union soviétique. Mais 
c'est fou de dire que nous, nous 
nous battons pour l'Union sovié
tique; moi, par exemple, je ne 
me bats pas pour l'Union sovié
tique, je me bats pour mon peu
ple. C'est le sentiment de tous 
les Salvadoriens : en finir avec 
l'oligarchie qui esl la véritable 
responsable de la tragédie, du 
génocide du peuple. 

• Vous avez dit tout-à-l'heure 
que le futur gouvernement du 
peuple salvadorien suivrait une 
politique étrangère non-alignéc. 
Mais il y a plusieurs conceptions 
différentes du non-alignement. 
Alors, quelle est votre apprécia
t ion de ce que doit être le non 
alignement? 

Je pense que si on parle non-
alignement, on doit être vraiment 
non-aligné. 

Le problème, c'est que nous 
sommes des petits pays, des 
pays avec une dépendance éco
nomique qui date de plusieurs 
siècles. 

Pour vivre, pour nous nourrir, 
nous devons exporter vers les 
pays riches. C'est dans ces condi
tions que je crois que la diploma
tie française peut jouer un grand 
rôle. Il y a un vide naturel. 

L'orientation du gouverne
ment socialiste de Mitterrand, et 
même de la social-démocratie eu
ropéenne, peut jouer un rôle im
portant, parce que nos petits 
pays ont toujours été manipulés 
par la pression économique. 
Prenons le Nicaragua par exem
ple. En ce moment, la France lui 
envoie des armes pour se défen
dre, elle lui envoie un cadeau de 
12 500 tonnes de blé, elle signe 
des investissements pour la tech
nologie, l'industrie. Ça, c'est très 
important, car ainsi ce petit pays 
pourra conserver son indépen
dance. 

Mais si on est seul? Pour se 
défendre, il faudra chercher les 
armes ailleurs... 

C'est la même chose pour le 
non-alignement et pour le plura
lisme idéologique : si nous le 
reconnaissons, nous devons le 
respecter. 11 faut mettre en accord 
nos paroles et nos actes. 

Notre situation est très diffi
cile : la dépendance économique 
vient de loin dans le temps; nous 
sommes exploités par l'oligarchie, 
par les dictatures, par les Améri
cains. Petit à petit, on peut s'en 
sortir. Avec intelligence... 

Mais j'ai un grand espoir, car 
le peuple salvadorien est un peu
ple travailleur. 

I S 
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* Forçai populaire* tta libération. 
l'Arn-é- révolutionna ira du p»upl» 
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